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RESUMO 


O artigo destaca o uso do solo urbano, onde as relações humanas determinam as formas de 
ocupação que produzem e reproduzem o espaço das cidades. Destaca a relação entre a atuação dos 
agentes produtores do espaço e o uso do solo urbano, utilizando como base as áreas de interesse 
social que são destinadas à população de baixa renda. O artigo apresenta resultados do estudo sobre 
as desigualdades socioespaciais na cidade de Anápolis. A importância do trabalho reside na análise 
da forma como estão sendo ocupados os espaços da cidade e os fenômenos socioespaciais 
produzidos. A pesquisa ressalta a produção do espaço urbano como lugar de conflitos e contrastes, 
no qual estão presentes as relações sociais, econômicas, políticas, culturais, determinantes das 
desigualdades de classes que se manifestam através da distribuição de renda, acesso à moradia, aos 
bens de consumo e na oferta de equipamentos e serviços públicos. Uma vez que a disponibilidade 
de serviços de transportes facilita o acesso ao centro, a diferença básica não está na localização e, 
sim, no acesso, no ter e no não ter. Nesse sentido, a periferia, enquanto local de moradia de classes 
mais pobres, apresenta precariedades de serviços e equipamentos. Contudo, o preço mais baixo dos 
terrenos contribui para a fixação de um número cada vez maior de pessoas nesses locais. 


Palavras chaves: urbano, solo urbano e desigualdades socioespaciais. 


Considerações Iniciais: 


O debate entre a ação do Estado e a criação de moradias populares é a base na qual se 
estrutura o presente artigo. Apesar de utilizar como exemplo um conjunto habitacional criado antes 
da entrada em vigor do Estatuto da Cidade, 2001, a discussão faz referência ao mesmo em função 
das similaridades encontradas entre as diretrizes do Estatuto da Cidade e processo de implantação 
do Conjunto Filóstro Machado Carneiro (CFMC), utilizado como exemplo. Vale ressaltar que a 
regulamentação do Estatuto da Cidade durou mais de uma década e seu conteúdo final insere uma 
ampla discussão em torno da necessidade de reforma urbana desenvolvida na década de 1980. No 
caso, práticas anteriores ao Estatuto da Cidade são visíveis nos estudos sobre o uso do solo 


urbano, como o proposto, conforme destaca Oliveira “a aprovação do Estatuto da Cidade é muito 
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recente, entretanto, os sinais são claros de que a lei veio para possibilitar a revisão de antigos 


comportamentos há muito arraigados” (2001, p.4). 


O Conjunto Filóstro Machado Carneiro(CFMC) foi criado na década de 1990, em uma área 
mista, ou seja, uma parte pública e outra de origem privada, onde a prefeitura municipal implementou 
sua política habitacional de interesse social, objetivando atender à demanda por moradia na cidade 
de Anápolis, estado de Goiás. O exemplo em tela destaca a ação do Estado como agente indutor e 
produtor do espaço urbano, cujas iniciativas, nas diversas esferas do poder, repercutem de forma 
concreta na cidade. Na parte inicial, o artigo destaca a importância do Estatuto da Cidade como 
instrumento de justiça social e desenvolvimento urbano, inserindo, posteriormente, a questão do uso 
do solo urbano para finalizar com a apresentação de um estudo de caso que exemplifica a relação 


entre a ação do Estado e a criação de áreas de interesse social. 


O Estatuto da Cidade e o desenvolvimento urbano: 


A regulamentação do Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 2001, 
resgatou o debate em torno da necessidade de implementar políticas específicas para a questão do 
desenvolvimento urbano e da participação democrática da população na elaboração, execução e 
gestão das políticas públicas destinadas à cidade, por exemplo o uso do solo urbano. O Estatuto da 
Cidade possui múltiplas dimensões (política, social, econômica, jurídica, entre outras), além do mérito 
de disseminar a necessidade de participação popular, como salientamos antes, que legitima e 
promove a justiça social. Desenvolvimento que é possível se as desigualdades ligadas ao acesso e 
uso do solo urbano que permeiam o espaço urbano forem consideradas e enfrentadas. Partimos do 
pressuposto de que apesar do Estatuto da Cidade garantir medidas como: urbanização e legalização 
de assentamentos, combate à especulação imobiliária, distribuição mais justa dos serviços públicos, 
recuperação da valorização imobiliária, soluções articuladas para o problema das cidades e, acima 
de tudo, participação da população na formulação e execução das políticas públicas”; existem 
inúmeros interesses econômicos e políticos que interferem em sua aplicação e, consequentemente, 
na transformação da realidade social, marcada por profundas desigualdades, que permeiam as 


cidades brasileiras. 


O Estatuto da Cidade regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, 
relacionados à política de desenvolvimento urbano e ao estabelecimento de mecanismos para sua 
implementação. Portanto, enquanto Lei Federal, o Estatuto da Cidade é um instrumento valioso na 
promoção de uma gestão mais democrática da cidade e valorização da participação popular nas 
decisões sobre o desenvolvimento urbano. Ele fomece subsídios que favorecem a redução das 


desigualdades de acesso e uso do solo urbano, fato de relevância ao considerarmos a realidade na 
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qual está mergulhada grande parte da população urbana do Brasil. O Estatuto da Cidade fomentou o 


papel do poder público municipal, como agente de política urbana, na esfera básica o que permite: 


maior articulação entre os vários segmentos que compõem a sociedade local 
e, também, a participação e acompanhamento das associações de 
moradores, de organizações não-governamentais, de representantes dos 
interesses privados na elaboração, implementação e avaliação de políticas 
públicas (Oliveira, 2001, p11). 


É um instrumento que contribui para viabilizar a implantação de moradias destinadas à 
população de baixa renda, através de instrumentos que permitem a regularização da posse da terra 
no espaço urbano: o usucapião coletivo, no caso de área privada, ou a concessão de uso especial 
para fins de moradia, no caso de área pública. Nos dois casos a participação popular é fundamental, 
quer na forma coletiva ou individual. Quando nos referimos à participação popular, repetidamente, 
objetivamos demonstrar a sua importância, uma vez que é na efetivação dos fóruns populares, 
conselhos, associações que a prática política cotidiana se desenvolve e transforma o habitante da 
cidade em cidadão. Não pretendemos associar o discurso do planejamento estratégico ao debate em 
torno da gestão democrática, planejamento e gestão, apesar de caminharem juntos possuem 


significados diferentes. 


A questão do uso do solo urbano ea segregação: 


O artigo ressalta a produção do espaço urbano como lugar de conflitos e contrastes, no qual 
estão presentes as relações sociais, econômicas, políticas e culturais, determinantes das 
desigualdades de classes que se manifestam através da distribuição de renda, acesso à moradia, aos 


bens de consumo, na oferta de equipamentos e serviços públicos. 


No Estatuto da Cidade o uso do solo urbano recebe uma atenção especial, regulamentando 
algumas ações que eram tomadas dentro do universo dos planos diretores. Uma a exigência para 
cidades com mais de 20 mil habitantes que remonta o período dos governos militares. Anápolis, em 
particular, possui uma população de 288.085 habitantes com uma taxa de urbanização na ordem de 
92,3% em 2000, superando a taxa de urbanização do estado de Goiás, que é de 86,8%, de acordo 
com o Censo Demográfico de 2000º. Ao longo das três últimas décadas do século XX, a cidade foi 
“contemplada” com três planos diretores, o primeiro no final da década de 1960, o último em 
1992,posteriormente, reformulado em 1996 e que está em vigor. Na atualidade, em uma discussão 
que já dura cinco anos, está em processo a criação de um novo plano diretor para a cidade. Anápolis, 


sintetiza a história da exigência dos planos diretores, pois, durante a implantação do primeiro plano 
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diretor a cidade foi transformada em Área de Segurança Nacional”, passando a possuir prefeitos 


indicados de forma biônica, indiretamente, até meados dos anos 1980. 


No caso específico da cidade de Anápolis, outro aspecto relevante diz respeito à localização 
estratégica da cidade entre duas metrópoles dinâmicas e recentes: Goiânia e Brasília.” Aliado a este 
fato está o desenvolvimento econômico da cidade que ocupa a segunda posição em arrecadação de 
ICMS no estado de Goiás, gerando a atração de mão-de-obra, pois conta com uma base industrial e 
comercial de destaque. Elementos, em suma, que contribuem para a produção do espaço urbano 
como lugar de conflitos e contrastes, no qual estão presentes as relações sociais, econômicas, 
políticas e culturais, determinantes das desigualdades de classes que se manifestam através da 
distribuição de renda, acesso à moradia, aos bens de consumo e na oferta de equipamentos e 


serviços públicos. 


A cidade de Anápolis como qualquer outra cidade é forma concreta e materializada que 
envolve os “fluxos de capitais, mercadorias, pessoas e idéias” (Corrêa, 1989,p.38), além, dos fixos 
como: escolas, pontos de serviços, igrejas, locais de lazer, das firmas e das redes de infra-estrutura. 
No caso, a produção do espaço representa um dado essencial que envolve múltiplas dimensões, 
pois, “o espaço é resultado da ação dos homens sobre o próprio espaço, intermediado pelos objetos 


naturais e artificiais (Santos, 1988, p.71). 


A análise do espaço urbano destaca que o mesmo é fragmentado e articulado, reflexo e 
condicionante, ou seja, as ações das agentes produtivos e atividades humanas produzem e 
reproduzem o espaço. O espaço urbano é o local onde estão presentes mais intensa e diretamente 
as relações sociais que se refletem na distribuição da sociedade em classes, envolvendo vantagens e 
desvantagens. Portanto, “a desigualdade na sociedade se manifesta numa desigualdade do espaço 
que vai além da disposição centro X periferia” (Villaça, 1998, p.317). Principalmente, no mundo atual 
onde a rapidez das transformações imprime um ritmo diferenciado na forma de consumir e ocupar o 
espaço; a distância deixou de ser uma referência obrigatória para definir o que é periférico, pois, na 
atualidade, a periferização está associada mais aos diversos padrões de segregação do que a uma 


distância do centro. 


Como o “preço do solo é definido diferencialmente pela localização”. (Rodrigues, 1997, p.21) 
apenas as classes de maior renda conseguem habitar nas melhores áreas, com terrenos amplos e 
arborizados, não necessariamente no centro. Uma vez que a disponibilidade de serviços de 
transportes facilita o acesso ao centro, fazendo com que o termo periferia seja utilizado para 
caracterizar as localizações com atendimento precário de serviços e equipamentos. A diferença 
básica não está na localização mas, no acesso, no ter e no não ter. Nesse sentido, a periferia, 
enquanto local de moradia de classes mais pobres, apresenta precariedade de serviços e 


equipamentos. Contudo, o preço mais baixo dos terrenos e intervenções do poder público contribuem 
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para a fixação de um número cada vez maior de pessoas nas áreas mais distantes do centro, 


promovendo, direta e indiretamente, a expansão urbana. 


Os estudos sobre a questão da análise do uso do solo urbano são fundamentais, conforme 
ressalta o Estatuto da Cidade, uma vez que ao analisar as frações da cidade identificamos como se 
pratica política urbana, seus agentes, formas produzidas e problemas que são fomentados, 
contraditoriamente, gerando segregação. Pois, ao criar áreas direcionadas para uma camada 
específica da população, o poder público contribui para que se implemente a segregação espacial e, 
consequentemente, residencial do espaço urbano. Assim, conforme Lojkine (1997, p.189) “a 
separação crescente entre as zonas e moradias reservadas às camadas sociais mais privilegiadas e 
as zonas e moradias reservadas às camadas sociais mais privilegiadas e as zonas de moradia 
popular o que resulta na segregação que pode ser identificada através da localização diferenciada 
de classes sociais fragmentadas, como exemplificamos através do estudo sobre o Conjunto Filóstro 


Machado Carneiro. 


A ação pública na produção de formas específicas de uso do solo urbano: 


O estado capitalista desempenha um papel relevante na produção do espaço, pois ao 
mesmo tempo em que ele consome é também proprietário de terras, possuindo a função de viabilizar 
as condições de acesso à moradia de forma igualitária. O Estado possui hegemonia política- 
administrativa, que lhe assegura o poder de regulamentação do uso do solo, o controle dos preços 
da terra, direitos de desapropriação quando necessário, de criar mecanismos de crédito para a 
habitação, entre outras funções. No que tange ao sistema capitalista, no qual o que pesa é o lucro, o 
Estado detentor do poder, muitas vezes propicia privilégios para a classe dominante, através de 
melhores acessos e condições de aquisição da terra urbana. Também, através da oferta de 
melhores recursos como infra-estrutura, serviços públicos, equipamentos de consumo, se alia 


àqueles que já possuem uma renda elevada o que reforça as desigualdades sociais. 


O Estado possui mecanismos de intervenção, seja como promotor, planejador e/ou 
gestor. Ele atua de forma indireta através de financiamento aos consumidores e às firmas 
construtoras ampliando a demanda e facilitando o processo de acumulação capitalista; diretamente, 
através da construção de habitações pelo próprio Estado. Além de possuir presença marcante na 
produção, distribuição e gestão dos equipamentos de consumo coletivo como água, luz, telefone, 
equipamentos e serviços de saúde, educação, segurança, área de lazer e habitação voltada para as 
classes populares de baixa renda, bem como dos “meios de circulação material: comunicação e 
transporte” (Lojkine, 1997), que podem ser feitas através da instalação de redes viárias e de 


transporte coletivo. 


É evidente que está nas mãos do Estado proporcionar e assegurar a qualidade de vida 


aos habitantes de uma cidade. Mas, devido à expansão e as desigualdades sociais existentes 


surgem os problemas urbanos que afetam diretamente as camadas mais pobres. A falta de políticas 
urbanas como forma de resguardar a qualidade de vida e a organização espacial no crescimento das 


cidades faz com que essa extensão ocorra de forma desordenada. 


É de responsabilidade e dever do Estado proporcionar aos cidadãos, habitação, saúde, 
educação e segurança, estes entre outros elementos estão assegurados pelo Estatuto da Cidade. O 
plano diretor é um instrumento de políticas públicas capaz de organizar e ordenar o espaço, pois 
contém leis de regulamentação da ocupação e usos do solo, zoneamento, entre outras. Compete ao 
poder público na esfera municipal a responsabilidade de implantação do plano diretor. Portanto, o 
planejamento e gestão são elementos cruciais na administração das cidades, pois, as relações 
sociais e econômicas que envolvem os modos de ocupação do solo são bastante complexas e 
necessitam de um planejamento urbano condizente com cada realidade para direcionar o uso do solo 
e diminuir problemas como ocupação indevida em áreas de risco, ocupações irregulares em favelas, 
invasões, lotes clandestinos, distribuição desigual dos equipamentos públicos e infra-estrutura como 


saneamento básico e coleta de lixo. 


Contudo, não bastam apenas a imposição de leis de regulamentação de usos do solo, as 
leis requerem uma fiscalização tanto por parte dos governantes quanto pela própria população que 
sofre diretamente os reflexos de uma administração que seja eficiente ou não. As pessoas mais 
atingidas são as que fazem parte da população de baixa renda que inseridas numa sociedade 


capitalista vivem num duelo de sobrevivência. 


O processo de ocupação de uma determinada área apresenta características de localização 
que definem como e onde morar, pois cada grupo social tem que pagar pela residência que ocupa e o 
acesso aos bens de consumo e serviços dependem do seu poder aquisitivo. A partir da possibilidade 
de ter ou não condições de consumir o espaço, as pessoas e diversos elementos nele inseridos, 


demonstram características de segregação que estão presentes no espaço urbano. 


Vários fatores interferem no processo de segregação, entre eles temos a intervenção do 
Estado que atua aplicando mais recursos em determinadas áreas do que em outras; existem ainda o 
problema do preço da terra e uma infinidade de bens de consumo que são adquiridos de forma 
diferenciada por uma sociedade capitalista que prima pela presenças das desigualdades e 
concentração excessiva de bens e renda. Essa concentração é visível na expansão das cidades com 
bairros nobres com casas amplas e luxuosas e outros bairros com pequenas construções, muitas 
delas inacabadas. Muitas vezes ocorre a presença de classes diferentes num mesmo bairro, sua 
identificação é feita através do padrão de construção e de vida das pessoas que o habitam; isto 
ocorre quando as pessoas que possuem alta renda preferem os terrenos da periferia por serem mais 
baratos e, assim, adquirem áreas maiores. Como os preços dos terrenos são na maioria 
determinados pela localização, o primeiro é bem dotado de infra-estrutura, serviços públicos privados 
e os preços do solo são bem mais altos. Existem aqueles que não conseguem entrar no mercado 


capitalista de habitação e a saída é a auto-construção na periferia urbana. 


Há uma diferença espacial na localização de residências em termos de conforto e 
qualidade que gera uma variação no preço da terra. Os terrenos de maior preço serão utilizados para 
as melhores residências. Os terrenos com preços mais atrativos, de pior localização serão utilizados 
para a construção de residências inferiores que serão habitadas por pessoas de menor renda o que 
resulta na segregação espacial e residencial que pode ser identificada através da localização 


diferenciada de classes sociais fragmentadas. 


O Conjunto Filóstro Machado Carneiro é composto por um grupo social fragmentado e 
localizado numa área bem distante do centro. Além da oferta das casas, foram implantados alguns 
equipamentos públicos que mais adiante serão analisados. O Estado atua como promotor para suprir 
as necessidades coletivas de equipamentos como transporte, habitação, saúde, segurança, cultura e 
educação. Uma vez percebida a diferenciação na distribuição e aplicação desses equipamentos, os 
grupos sociais procuram se organizarem manifestando-se através de movimentos sociais que lutam 


pelo direito à cidade buscando assim reivindicações por uma qualidade de vida mais digna. 


O Estado como agente produtor do espaço tem sua força voltada para as decisões das 
questões urbanas que reguladas sob as formas das leis orçamentárias e através dos planejamentos 
urbanos — os Planos Diretores — onde sob um discurso social se diz viabilizar e planejar os espaços 
de acordo com as necessidades da cidade, como forma de produção social do espaço. Política esta 
que serve para subsidiar, às custas do dinheiro público, a produção do espaço do setor privado. Para 


Lefebvre o Estado não só intervém no espaço, como o produz, segundo ele: 


o espaço tornou-se, para o Estado, um instrumento político de importância 
capital. O Estado usa o espaço de uma forma que assegura seu controle de 
lugares, sua hierarquia estrita, a homogeneidade do todo e a segregação das 
partes. É, assim, um espaço controlado administrativamente e mesmo 
policiado (1979, p.288). 


Nas últimas décadas do século XX, segundo os dados da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação (SEPLANY, o poder público na cidade de Anápolis pouco investiu na 
produção de habitação popular, sendo possível enumerar apenas a construção pelo Governo do 
Estado de Goiás da Vila Esperança em 1984, seguida da construção em duas etapas do Conjunto 
Habitacional Filóstro Machado Carneiro, ambos voltados para a população de baixa renda e 
denominados como áreas de interesse social pela legislação que regulamenta o Plano Diretor de 


Anápolis. 


A edificação dos conjuntos habitacionais de natureza social segue a Lei nº 2080 de 22 de 
dezembro de 1992”, que estabeleceu as normas e condições especiais para empreendimentos desta 
natureza com padrão de uso e ocupação do solo. É interessante salientar as similaridades entre esta 


Lei e os artigos de 15 a 20 do Estatuto da Cidade que regulamenta a concessão de uso especial para 
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fins de moradia”. No caso, além da metragem reduzida dos lotes, os proprietários têm em comum a 
exigência de não possuírem outro imóvel urbano. Contudo, no caso do CFMC, não ocorreu a 
participação da comunidade para acompanhar o processo de elaboração e execução do projeto o que 
garantiria a gestão democrática do mesmo, como conseguência, ocorreu uma certa deficiência na 


questão da implantação de infra-estrutura e equipamentos públicos no local. 


A construção do CFMC foi realiza através de parceria entre o governo do estado de Goiás e a 
Prefeitura de Anápolis, com o objetivo de amenizar o problema da falta de moradia e melhorar a 
qualidade de vida da população carente, foram fomecidos pelos municípios a área e a infra-estrutura 
e pelo estado o material de construção para que as unidades habitacionais fossem construídas em 
regime de mutirão. O nome do conjunto, inclusive, foi dado em homenagem ao pai do então 
governador: Iris Resende Machado, atual prefeito da cidade de Goiânia. As inscrições para a 
aquisição dos lotes foram realizadas pela Secretaria de Serviços Sociais de Anápolis sob o critério de 


que o morador tivesse mais de três filhos e possuísse uma renda de até um salário mínimo. 


O CFMC está localizado na parte leste da cidade de Anápolis, distante cerca de sete 
quilômetros do centro, era uma área de erosão bastante acelerada que foi transformada em aterro 
sanitário por algum tempo. Na atualidade, com a edificação do conjunto é considerada área de 
expansão pelo poder público. Na esteira do projeto do CFMC foram implantadas duas avenidas: Av. 
Airton Senna e a Av. Independência. Obras polêmicas, pois as avenidas em questão foram dotadas 
de vias duplicadas, iluminação e arborização central, cortando espaços despovoados e fora da área 
legal de expansão urbana da cidade. Ou seja, o CFMC contribuiu para o surgimento de novos 
bairros e, consequentemente, para a especulação imobiliária visando promover e valorizar os 


terrenos circunvizinhos que até então se configuravam como espaços vazios. 


O CFMC foi projetado em duas etapas: em 1994 na primeira, foram construídas 1014 casas 
e, na segunda etapa em 1998, 237 unidades foram construídas. Na primeira etapa os futuros 
moradores receberam os lotes com infra-estrutura básica e os materiais para construírem suas 
moradias em regime de mutirão. Na segunda etapa o regime de construção foi alterado, o sistema de 
mutirão foi substituído pela autoconstrução. Veja na planta 02 a planta com localização da le Il 
etapas do CFMC. Através de levantamento topográfico foi determinado que os lotes a serem 


construídos na 1º e 2º etapa deveriam ter 250m? e os lotes de esquina 300m?. 


O Conjunto Filóstro Machado Carneiro uma área de interesse social: 

Os dados que são apresentados a seguir caracterizam o CFMC e foram obtidos através de 
uma pesquisa de iniciação científica no local. Na pesquisa a campo foi realizada a análise a partir 
dos dados da SEPLAN e da Central Elétrica de Goiás (CELG) em um universo de 1502 ligações 
(lotes edificados), distribuídos em 63 quadras,. Foram considerados 4% do total de lotes edificados 


resultando no total de 61 residências pesquisadas, sendo uma casa em cada quadra. 





8 No caso, a área utilizada para a edificação da moradia familiar deve ser de até 250 metros. 


A pesquisa principal englobou a distribuição dos equipamentos e serviços públicos no espaço 
urbano, enfatizando os indicadores de saúde e educação. Na sequência, foi selecionado o CFMC 
para a aplicação dos questionários, a escolha foi determinada pelas especificidades que o conjunto 
apresenta: criado pelo poder público, destinado à moradia de baixa renda, dotado de infra-estrutura. 
No caso, a questão era verificar se apesar da aparente rede de infra-estrutura local e de serviços 
públicos o conjunto apresentava problemas que caracterizassem a existência de segregação 


socioespacial no local, conforme foi detectado. 


O trabalho integrou o projeto de pesquisa sobre as desigualdades socioespaciais em Anápolis 
que analisou a estruturação intra-urbana da cidade, através da distribuição de equipamentos, 
serviços e residências. No desenvolvimento do trabalho realizamos a coleta de informações históricas 
sobre a urbanização de Anápolis”, dados bibliográficos e cartográficos, além seminários para discutir 
o embasamento teórico da pesquisa. No caso do CFMC, empregamos a planta urbana do bairro na 
escala 1:6000, que apresenta as quadras e ruas, o mesmo foi dividido de acordo com a primeira e 


segunda etapa de implantação. 


As residências foram construídas em regime de mutirão na 1º etapa e na 2º etapa os 
moradores ganharam material de construção e eles mesmos ficariam por conta da edificação de suas 
casas. As casas foram feitas de alvenaria sendo que 50% em fase de acabamento e apenas 8% 
acabadas, uma outra análise demonstra que 54% das casas possuem até quatro cômodos e 
aproximadamente tem de 5 a 7 cômodos, ainda em relação à aquisição do imóvel constata-se através 
da análise dos dados que 93% adquiriram casa pronta, 5% construíram e poucos compraram e 
construíram, demonstrando uma significativa mudança na tipologia das casas que são apropriadas 
através de compra e venda por moradores com poder aquisitivo mais alto ou, a questão das casas 
ocupadas por mais de uma família que exigem a ampliação do espaço físico das mesmas. Conforme 


as ilustrações a seguir: 


Ilustração 01 — Localização do CFMC em Anápolis/GO 





? Informações que são apresentadas no Relatório Final da pesquisa: Estudo das Desigualdades Socioespaciais da 
Cidade de Anápolis. 
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PLANTA 02 
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infra-estrutura e equipamentos públicos. 


A pupuiaçau Iesiuers UU CLriviv er questau, segundo aXanálise dos dados do SEPLAN 


(2002) é estimada em 4.759 demonstrando que em média 60% da população é adulta o que resulta 


em uma menor taxa entre as crianças e os adolescentes. Veja no gráfico Q1: 


Gráfico 01 — Faixa etária no CFMC/2002 
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Fonte: Pesquisa de campo/ Seplan/ 2003 
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De acordo com os dados sobre escolaridade, destacados no Gráfico 02 a seguir, percebe-se 
que a maioria dos entrevistados possui nível de escolaridade: fundamental 72%, médio 20% e 
apenas 8% são analfabetos, diante disso, observou-se que o índice de escolaridade dessa 
população é relativamente baixo. No setor existem duas unidades escolares uma municipal que 
atende aos alunos da Educação Básica e outra estadual que atende ao Ensino Médio, funcionando 
no período noturno. Contudo, verifica-se que ocorre o deslocamento de alunos para as unidades 


centrais, o que gera problemas em função da dependência de transporte coletivo. 


Gráfico 02 - Escolaridade no CFMC / 2002: 








Pos- 
Graduação 
Ens. Medio Ensino 0% 
no Superior 
10% 0% Analfabetos 
8% 
Ens. Medio 
Comp. 
10% 
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Ens. Fund. Completo 
Incomp. 52% 


20% 


Fonte: Pesquisa de Campo / 2003. 

Conforme dados coletados pela pesquisa 90% dos moradores trabalham, muitos sem 
vínculos empregatícios e direitos trabalhistas, 3% são aposentados e 7% apresentaram nenhuma 
fonte de renda, ou seja, vivem da ajuda de vizinhos ou de familiares. Em 60% das casas 
pesquisadas os entrevistados declararam ser apenas o chefe da família o mantenedor que contribui 
para a renda familiar. Nos outros casos, 40%, os filhos adolescentes ficam divididos entre o estudo e 
o trabalho, fato que dificulta desenvolvimento social e educacional desses adolescentes. A baixa 
escolaridade detectada e, consequentemente, a deficiência de qualificação profissional entre a 
população adulta dificulta a manutenção dos mesmos no mercado de trabalho, comprometendo a 
renda familiar Veja no gráfico 03. 


Gráfico 03 - População ocupada no CFMC / 2002: 
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FONTE: Pesquisa de campo/2008. 


A renda familiar em média é de até 2 salários mínimos", 76% da população, isso demonstra 
que a maioria das famílias sobrevive com salário “baixissimo” e que mal atende às necessidades 
básicas de consumo, numa outra análise percebe-se que uma minoria de domicílios as pessoas 


não têm fonte de renda. 


O bairro dispõe de vias asfaltadas de acesso, meio fio, espaço para calçadas, rede de água 
tratada, energia, transporte e telefonia, não dispõe de rede de esgoto e galerias de água pluvial. Em 
59% das residências pesquisadas existe telefonia fixa. De modo geral os serviços públicos foram 
considerados bons em 90% dos questionários. No entanto, destacam-se reivindicações por maior 
segurança, vagas em escolas e creches, uma vez que estas, também, recebem alunos dos bairros 
vizinhos, além destes, outro problema identificado foi a falta de espaços de lazer que atendam à 
comunidade do conjunto, foram projetadas duas praças para o setor só que as mesmas não foram 
construídas. Contudo a baixa renda da população local, o desemprego e os elevados custos dos 
serviços públicos excluem boa parte da população do uso dos serviços oferecidos o que agrava a 


segregação. 


A palavra segregar vai além do senso comum, destaca Ribeiro (2003), sua tradução mais 
óbvia nos diz que é aquilo que está separado, de acordo com Ferreira: “Segregar: por de lado; por à 
margem; separar; marginalizar; desligar; afastar; isolar” (1988, p.591). No senso comum, 
evidentemente são estas as características do termo em questão, entretanto como sendo parte de um 
processo, o termo no contexto geográfico se refere às formas de produção e consumo do espaço 
geradas pelas relações humanas. Estas relações modelam o espaço urbano ao longo do tempo e 
geram conflitos que ora incluem, ora excluem pessoas. São nas cidades onde as formas de 
segregação ficam mais evidentes, pois com o crescimento desordenado das mesmas, ocorrem 
diversos tipos de exclusão social, vistos pelas formas de consumo, onde as camadas sociais menos 
favorecidas logicamente consomem o espaço de forma diferente daqueles que possuem melhores 
condições financeiras e aqueles que tem baixo poder aquisitivo pouco ou nada ganham com os 
recursos disponíveis na parte mais elitizada destes, como é o caso dos equipamentos urbanos ou 


então, elementos de infra-estrutura no espaço em evidência 
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Assim fica claro que todos aqueles que fazem parte de uma sociedade, quando desprovidos 
de recursos mínimos que dão condições ao bem estar social, significa que estão segregados, estão 
postos à parte da sociedade que é feita por contrastes e conflitos onde os signos do capitalismo 
ganham força constante, onde o Estado e demais agentes produtores do espaço parecem ditar as 
regras que dão dinâmica às engrenagens que fazem a máquina urbana funcionar constantemente, 
onde esta, tendo ou não um bom funcionamento, acaba por refletir de forma direta ou indireta o modo 
de vida que levamos, pois somos todos passageiros desta máquina que nos transporta rumo ao 


desenrolar de todo este processo, que se faz historicamente e não finda jamais. 


A segregação residencial então, é um fato, uma realidade que se evidencia nas formas 
espaciais dos centros urbanos e objeto de estudo dos mais conceituados autores no assunto e 


Conforme Corrêa: 


A segregação residencial é, em realidade, um processo que origina a 
tendência a uma organização espacial em áreas de forte 
homogeneidade social interna e de forte disparidade entre elas, 
conforme aponta Castells (1983). É um produto da existência de 
classes sociais, sendo a sua espacialização no urbano. Sua origem 
remonta ao próprio aparecimento das classes sociais e da cidade, 
que se verificam de modo simultâneo (1987, p.60). 


Assim, a segregação residencial é um fato que se traduz na forma de como os espaços estão 
distribuídos entre as classes sociais, sendo que aquela que se diz “dominante”, acaba por ter uso e 
apropriação das melhores glebas de terra, das residências com melhores recursos e com infra- 
estrutura que proporciona uma qualidade de vida mais confortável, pois são eles os consumidores 
dos melhores espaços. Fica evidente que tal segregação não é produzida apenas pelo fato das 
camadas sociais mais pobres não poderem adquirir estas porções de terras ditas como privilegiadas. 
Elas são frutos de vários processos e construídas ao longo do tempo por diversos agentes produtores 
e consumidores do espaço, pois a forma de possuir moradias requer condições financeiras 


adequadas por parte daqueles que tendem a adquirirem tais e assim, para Corrêa: 


Para entender a questão do como morar é preciso que se 
compreenda o problema da produção da habitação. Trata-se de uma 
mercadoria especial, possuindo valor de uso e valor de troca, o que faz dela 
uma mercadoria sujeita aos mecanismos de mercado. Seu caráter especial 
aparece na medida em que depende de outra mercadoria especial — A terra 
urbana —-, cuja produção é lenta, artesanal e cara, excluindo parcela 
ponderável, senão a maior parte, da população de seu acesso, atendendo 
apenas a uma pequena demanda solvável. (Corrêa, 1987, p. 62) 





10 Considerando o valor de 240 reais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 


O espaço urbano é consumido e produzido através de processos que envolvem 
relações sociais, econômicas e políticas. As cidades consideradas, enquanto forma, são onde se 
encontram os fluxos: pessoas, mercadorias, idéias, transportes, que dão movimentos e vida aos fixos: 


prédios públicos e privados, lojas, praças, residências, entre outros. 


Os agentes sociais que produzem e reproduzem o espaço urbano, sendo que o mais 
importante é a propriedade da terra, a sua valorização ocorre de acordo com a localização, 
disponibilidade de equipamentos urbanos, serviços e acessibilidades. Com exceção dos grupos 
sociais excluídos que são obrigados a morarem em áreas periféricas e muitas vezes áreas de riscos, 
que ocupam, até mesmo, áreas privilegiadas ou são mobilizados e fixados em locais de acordo com a 


conveniência política, como no caso, pesquisado. 
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